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 COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
EXPEDIENTE ATÉ 13.04.21 

 

Nos termos do artigo 50, II do Regimento Interno, foi recebido por esta Comissão o 

seguinte documento: 

 
 Foram feitas as seguintes designações de relatorias nos dias 30, 31/03/2021 e 

12/04/2021: 

 

 
Proposta 

 

 
Ementa 

 
Relator 

30/03/2021 

PL 5.635/20 Do Sr. Rubens Otoni - que "altera a Lei 
8.989 de 24 de fevereiro de 1995 para 
instituir o prazo de validade de quatro anos 
para o processo administrativo que 
reconhecer o enquadramento na hipótese 
de isenção do IPI prevista no art.1º inciso 
IV". 

Deputado Alexandre Padilha 

PL 330/20 Dos Srs. Julio Cesar Ribeiro e Marcelo Aro - 
que "dispõe sobre a inclusão das 
referências aos esportes e à confederação 
surdolímpica nos arts. 7º, 13, 14, 15, 56-A, 
82-B e 84 na Lei nº 9.615, de 24 de março 
de 1998, conhecida como "Lei Pelé"; e nos 
arts. 1º, 3º, 4º-A e 5º, bem como no ANEXO 
I, da Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004 
(Bolsa-Atleta)". 

Deputada Maria Rosas 

31/03/2021 

PL 3.503/19 Da Sra. Maria Rosas - que "altera as Leis nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), determinando que 
os portais na internet mantidos por 
empresas privadas e órgãos 
governamentais disponibilizem ferramenta 
interativa para tradução de conteúdos 
digitais para a Língua Brasileira de Sinais; e 
nº 8.248, de 23 de outubro de 1991 (Lei de 
Informática), condicionando o acesso aos 
benefícios oferecidos pela Lei de 
Informática à instalação, nos computadores 
e telefones celulares inteligentes 

Deputada Edna Henrique 
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incentivados, de ferramenta interativa 
embarcada para tradução de conteúdos 
digitais para a Língua Brasileira de Sinais". 

12/04/2021 

PL 5801/2019 Do Sr. Dep. Fernando Rodolfo - Altera o § 4º 
do art. 2º da Lei nº 11.738, de 16 de julho 
de 2008, para determinar que a parcela da 
jornada de trabalho destinada a atividades 
de interação com os educandos será, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) menor 
quando o professor tiver em classe mais de 
um aluno da educação especial. 

Deputada Silvia Cristina  

PL 6135/2019 Da Sra. Dep. Soraya Santos - Altera o 
Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969, 
que reorganiza as Polícias Militares e os 
Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, 
dos Territórios e do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Deputado Marcelo Aro  

 
  

                   

 

 

https://www.camara.leg.br/deputados/178873

